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LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial no processo de Recuperação Judicial da sociedade 

SUPERMERCADOS ALTO DA POSSE LTDA, vem requerer a juntada do relatório 

referente ao mês de junho de 2021, que segue em anexo. 

 

Nestes termos, muito respeitosamente, 

Pede deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 12 de julho de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES 
OAB/RJ 174.667 
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Licks Associados, nomeada para o cargo de Administradora 

Judicial  da Massa Falida de Sociedade Supermercados Alto da Posse Ltda., 

nos autos do processo nº 0011290-44.2010.8.19.0038, vem, perante o MM. 

Juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de Mesquita (RJ) , nos termos do art . 22, 

de Atividade do mês de junho de 2021. 
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1) O Processo 

Data Evento Fls. 

29/08/2018 Sentença de Falência - art. 99 11.827/11.835 

 Edital da Sentença de Falência e Relação de Credores - art. 99, p. único 18.863/18.880 

 Fim do prazo para habilitações e divergências ao AJ  art. 7º,§1º - 

 Publicação do Edital da Relação de Credores do AJ - art. 7º, §2º - 

 Fim do prazo para apresentar Impugnações em Juízo - art. 8º - 

 Quadro Geral de Credores - art. 18 - 

15/10/2018 Obrigações dos Falidos - art. 104 12.178/12.181 

10/09/2018 Arrecadação de Bens - art. 108 11.876/11.948 

 Realização do Ativo - art. 139 - 

 Relatório de Causas da Falência   - 

 Pagamento aos Credores - art. 149 - 

 Prestação de Contas do AJ - art. 154 - 

 Encerramento da Falência - art. 156 - 
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5) Relação de Credores 

O Edital contendo a relação nominal de credores, nos termos do 

artigo 99, §1, da Lei nº 11.101/2005, foi publicado em 11 de maio de 2021.  

O valor total da relação de credores foi de R$ 261.746.126,70 

(duzentos e sessenta e um milhões setecentos e quarenta e seis mil  cento 

e vinte e seis reais e setenta centavos).    

A classe III ,  relativa aos créditos tributários, teve a maior evi-

dencia na relação de credores, pois representou 81,00% (oitenta e um in-

teiros) do total dos créditos, conforme gráfico a seguir:  

 CLASSE  VALOR  %  
Extraconcursal   R$        2.645.518,36   1,01%  

I   R$        7.469.318,49   2,85%  
II    R$        6.640.470,14   2,54%  
III   R$   212.011.612,37   81,00%  
V   R$            149.869,14   0,06%  
VI   R$      32.829.338,20   12,54%  

TOTAL    R$   261.746.126,70   100,00%  
Tab e la  1 :  Re la çã o  d e  Cr ed o r e s   Ar t .  99  
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6) Manifestações nos autos principais 
 A Administração Judicial  apresentou a  seguinte manifestação nos au-

tos principais do processo de falência:   

    

  Petição  Prazo para entrega de laudo de avaliação e indicação de 
leiloeiro 

Tab e la  2 :  Man i f e s t a ç õ e s  n o s  a u t o s  p r in c i p a i s  

7) Manifestação em habilitações 
 A Administração Judicial  apresentou as seguintes manifestações  em 

habilitações:   

      
 GABRIEL DE AGUIAR OLIVEIRA 0040684-28.2012.8.19.0038 
 APOLO HERIQUE DA SILVA 0072726-96.2013.8.19.0038 
 MARCO AURÉLIO PEREIRA DE SOUZA 0003101-22.2019.8.19.0213 

7  JHONATA COSTA LEITE 0020564-51.2018.8.19.0038 
7   VERA LUCIA DA SILVA SATYRO E SILVA 0006476-02.2017.8.19.0213 

7  VAGNER SANTOS DE VASCONCELLOS 0006681-31.2017.8.19.0213 
7  LUIZ GONZAGA DE SOUZA 0023932-62.2017.8.19.0213 

Tab e la  3 :  Man i f e s t a ç õ e s  em  ha b i l i t a ç õ e s
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8)   Análise Financeira e Contábil 
Acerca das informações financeiras da Massa Falida, o 

Administrador Judicial  informa que esta não possui atividades desde a 

convolação da recuperação judicial  em falência.   

Atualmente, a Massa Falida possui  duas contas judiciais  vinculadas 

ao procedimento fal imentar, sendo elas nº 2700113913555 e 4500120386804 

(ANEXO I).    

No final de maio de 2021, o saldo das contas judiciais e do caixa da 

Falida totalizavam o valor de R$ 15.376.942,65 (quinze milhões, trezentos e 

setenta e seis mil,  novecentos e quarenta e dois reais e sessenta e cinco 

centavos).    

Para o período de outubro de 2020 até maio de 2021, a Massa 

auferiu de receita um total de R$ 988.654,50 (novecentos e oitenta e oito mil  

seiscentos e cinquenta e quatro reais e cinquenta centavos) sendo R$ 

138.084,29 (cento e trinta e oito mil,  oitenta e quatro reais e v inte e nove 

centavos) de rendimento das contas judiciais,  R$ 837.616,10 (oitocentos e 

trinta e sete mil, seiscentos e dezesseis mil e dez centavos) referente aos 

aluguéis  das lojas e R$ 12.954 ,11 (doze mil,  novecentos e cinquenta e quatro 

reais  e onze centavos) da devolução do saldo de caixa (ANEXO II) .  

O locatário Mercado Tit iti ,  até o fechamento desse relatório,  não 

realizou o pagamento do aluguel referente aos meses de agosto,  setembro, 

outubro, novembro, dezembro de 2020, janeiro, fevereiro, março, abri l  e maio 

de 2021.  

Nos meses da análise,  a  Falida desembolsou um total de R$ 2.997,77 

(dois mil  novecentos e noventa e sete reais e setenta e sete centavos) que 

foram destinados à manutenção do escritório (ANEXO III ),  conforme 

demonstrado tabela abaixo:  
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RELATÓRIO FINANCEIRO  
Descrição   Receitas   Despesas  Saldo  

Saldo Anterior - Conta Judicial - 30/09/2021       R$   14.375.334,04   
Saldo Anterior - Caixa - 30/09/2021       R$           15.951,88   
Rendimento - C/J nº 2700113913555   R$   110.661,33       
Rendimento - C/J nº 4500120386804   R$     27.422,96       
Aluguel - Loja Cabuçu - 09/2020   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 09/2020   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Vila de Cava - 06/2020   R$     13.000,00       
Aluguel - Loja Cabuçu - 10/2020   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 10/2020   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Vila de Cava - 07/2020   R$     14.738,82       
Aluguel - Loja Cabuçu - 11/2020   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 11/2020   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Cabuçu - 12/2020   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 12/2020   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Cabuçu - 01/2021   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 01/2021   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Cabuçu - 02/2021   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 02/2021   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Cabuçu - 03/2021   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 03/2021   R$     74.012,17       
Aluguel - Loja Cabuçu - 04/2021   R$     27.222,49       
Aluguel - Loja Posse e Miguel Couto - 04/2021   R$     74.012,17       
Depósito do valor do Caixa    R$     12.954,11       
Nasajon - 09/2020     R$           982,11     
Nasajon - 10/2020     R$        1.012,63     
Nasajon - 11/2020     R$        1.003,03     
Fechamento em 31/05/2021   R$   988.654,50    R$        2.997,77    R$   15.376.942,65   

Tab e la  4 :  Re la t ó r i o  F ina n c e i r o  
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9)   Conclusão 
A Massa Falida obteve R$ 988.654,50 (novecentos e oitenta e oito 

mil seiscentos e cinquenta e quatro reais  e cinquent a centavos) em receita.   

Para o final de maio de 2021, o saldo f inal  das contas judiciais 

somava o numerário de R$ 15.376.942,65 (quinze milhões, trezentos e setenta 

e seis  mil,  novecentos e quarenta e dois reais e sessenta e cinco centavos) .   

 

Rio de janeiro, 12 de julho de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES  
OAB/RJ 174.667 
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

MESQUITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada por este juízo para a 

Administração Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA 

POSSE LTDA., vem respeitosamente perante Vsa. Excelência, manifestar-se em 

atendimento ao despacho de id 19251/19217, conforme segue: 

 

1. Item 3: Ids. 19117 e 19124  Respostas de ofícios 

Trata-se de respostas de ofícios emitidas pelo 4º Ofício de Justiça de Nova 

Iguaçu (id. 19117) e pelo RCPN e Interdições e Tutela e Curatela do 1º Dist. De Cabo 

Frio  RJ (id. 19124) informando não constar e não ser possível fornecer os registros dos 

imóveis requeridos. 

Essas respostas referem-se aos ofícios que haviam sido expedidos 

requerendo a emissão certidão de ônus reais e os espelhos de IPTU para fins de avaliação 

dos imóveis da Massa Falida ainda não avaliados, conforme peça de id. 12997. 

Ocorre que tais certidões não são mais necessárias, uma vez que o Juízo 

autorizou, em decisão de id. 19017, a apresentação de laudo de avaliação pela empresa 

A.R. Experts. 
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Assim, a Administração Judicial exare ciência às respostas de ofício de 

ids. 19117 e 19124, mas ressalta que o laudo de avaliação agora será apresentado por 

avaliadores particulares, razão pela qual não há mais necessidade de que os cartórios de 

registro de imóveis forneçam certidão de RGI para compor mandados de avaliação por 

OJA. 

 

2. Item 4: Da designação de leilão de imóveis 

Foi determinado pelo Juízo o leilão dos imóveis já avaliados, descritos em 

petição de id. 18659, tendo nomeado como leiloeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira, que 

se manifestou nos autos em peça de id. 19126/19129. 

Nos termos da minuta de edital de id 19128, o 1º leilão ocorreria em 

11/08/2021, às 13:00 horas, a partir do valor de avaliação. Caso não ocorra a venda, o 2º 

Leilão seria em 16/08/2021, às 13:00 horas, a partir de 50% do valor da avaliação e, por 

fim, o 3º Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 13:00 horas. 

A Administração Judicial exare ciência aos termos do leilão e às datas 

designadas, pugnando pela publicação do referido Edital. 

 

3. Item 5: Do parecer do Ministério Público de id. 19131 

3.1  Das manifestações do Sindicato Dos Trabalhadores No 

Comércio De Nova Iguaçu E Regiões  ids. 18821 e 18943 

O Sindicato Dos Trabalhadores No Comércio De Nova Iguaçu E Regiões 

veio aos autos nos ids. 18821 e 18943 impugnando a lista de credores publicada em 

29/04/2021 por ter identificado credores que não estavam presentes no rol ou que tinham 

valor divergente em seus nomes. 

A Administração Judicial informa que recebeu as listagens de divergência 

e impugnação e se reuniu virtualmente com a representante do referido Sindicato, Dra. 

Carla Feliciano, a fim de receber a documentação comprobatória dos alegados créditos. 
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Desde então, a Administração Judicial vem realizando a conferência dos 

valores presentes na lista e dos documentos apresentados pelo Sindicato e fazendo os 

ajustes necessários, na forma legal, ou seja, respeitando a atualização prevista no art. 9º, 

II, da Lei 11.101/2005. 

Ocorre que somadas todas as listagens apresentadas, resulta-se em 

aproximadamente 450 créditos a serem conferidos, razão pela qual requer o prazo de 15 

dias úteis para analisar toda a documentação e apresentar nova lista de credores. 

3.2  Da manifestação de Wagner Tiago de Souza de id. 19021 

Trata-se de manifestação do credor Wagner Tiago de Souza, apontando 

que seu crédito, objeto do incidente de retificação de quadro geral de credores nº 

0005639-44.2017.8.19.0213, não foi inserido na lista de credores. 

Verificado o incidente, tem-se que transitou em julgado a sentença 

determinando a inclusão de crédito no valor de R$ 33.271,00 (trinta e três mil, duzentos 

e setenta e um reais) na classe I da lista de credores, o que será regularmente cumprido 

na próxima lista a ser apresentada no prazo requerido no item anterior. 

 

4. Item 6: Da reserva de crédito da União 

Trata-se de pedido de reserva de crédito (id. 19153) no valor de R$ 

107.547.375,31 (cento e sete milhões, quinhentos e quarenta e sete mil, trezentos e setenta 

e cinco reais e trinta e um centavos), de natureza tributária, em favor da União.  

Em anexo ao ofício, juntou (ids. 19155 e 19161) relação geral de 29 

dívidas inscritas, cujo valor inscrito soma R$ 25.568.754,19 (vinte e cinco milhões, 

quinhentos e sessenta e oito mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e dezenove 

centavos) e o valor consolidado soma R$ 80.680.451,93 (oitenta milhões, seiscentos e 

oitenta mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e noventa e três centavos). 

Ocorre que a listagem não está acompanhada de cálculos que demonstrem 

no que consiste o valor consolidado, ou seja, se trata-se de atualização e, caso positivo, 
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quais datas e índices que foram utilizados. Ademais, tanto o somatório do valor inscrito 

como o do valor consolidado não coincidem com o valor que a União deseja reservar. 

Dessa forma, não foi possível que a Administração Judicial verifique o 

crédito a ser reservado, razão pela qual, requer que o ofício seja respondido dando conta 

que a União deve apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no que consiste o valor 

consolidado e elucidando a diferença entre o valor que deseja reservar e o somatório das 

dívidas inscritas. 

 

5. Item 7: Da intimação do locatário Açougue Tititi 

uanto à 

questão das custas, tendo em vista que não há gratuidade de justiça deferida, deve o AJ 

recolher as mesmas sempre que for o caso para tal.  

A Administração Judicial acredita que tal determinação refere-se ao 

pedido vi. da peça de id. 18920, abaixo colacionado: 

Requerer a intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo LTDA 

EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54 Loja B, Ricardo 

Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 e a intimação, também por Oficial 

de Justiça, dos fiadores João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no 

endereço Av. Getúlio de Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, 

Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para  que  venham aos autos 

apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses de agosto 

em diante; 

v. Reiterar o pedido de intimação do Banco do Brasil, para que forneça os extratos      

desde o mês agosto de 2020 das contas nº 2700113913555 e nº4500120386804 da 

Massa Falida, em caráter de urgência; 

vi. Requer que o recolhimento de custas para os atos dos pedidos IV e V seja feito 

ao final do processo ou então que autorize o Juízo que os valores sejam retirados 

das contas Judiciais da Massa Falida.  
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Oportunamente, desde logo, a Administração Judicial esclarece que 

conseguiu, administrativamente, ter acesso aos extratos das contas judiciais da Massa 

Falida. 

Por este motivo, a intimação do Banco do Brasil para que forneça os 

demonstrativos não é mais necessária, sendo certo que a prestação de contas será 

apresentada na análise financeira do relatório mensal de atividades do mês de junho. 

Entretanto, já é possível adiantar que não foram identificados os 

pagamentos por parte do locatário Açougue TITITI das cotas de aluguel a partir de agosto 

de 2020, estando este em mora. 

A Administração Judicial continua sem conseguir contato com os 

representantes do locatário seja via e-mail, whatsapp e telefone e o imóvel continua 

fechado e sem sinais de funcionamento, apesar de não ter havido a entrega das chaves e 

encerramento do contrato. 

Foi por este motivo que a Administração Judicial requereu que a intimação 

do locatário fosse por Oficial de Justiça, no endereço que consta em sua qualificação no 

contrato de locação, qual seja, Rua Japoara, n 54  Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de 

Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 

Requereu ainda intimação, também por Oficial de Justiça, dos fiadores 

João Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. Getúlio de Moura, 

n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-

001, para que apresentem os comprovantes de pagamento das cotas de aluguel dos meses 

de agosto em diante e entregue as chaves do imóvel. 

Uma vez confirmada a mora, seria possível que fosse distribuída ação 

autônoma de cobrança c/c despejo em face do locatário.  

No entanto, o art. 22, j, da Lei 11.101/2005 rege que a Administração 

Judicial deve estimular, sempre que possível, a conciliação, a mediação e outros métodos 

alternativos de solução de conflitos relacionados à recuperação judicial e à falência. 
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Além do mais, há que se considerar as custas inerentes ao ajuizamento de 

uma ação (ainda que haja base legal para o pedido de gratuidade), razão pela qual, a 

Administração reitera os pedidos de intimação do locatário e seus fiadores como 

derradeira tentativa de receber os valores devidos e de reintegrar a posse do imóvel. 

5.1 Do Pedido de Gratuidade de Justiça 

Apontou o Juízo que não há gratuidade de justiça deferida nos autos e que, 

assim, deveriam ser recolhidas as custas para as intimações requeridas. 

Dessa forma, a Administração Judicial requer, alternativamente, a 

expedição de mandado de pagamento no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais 

e noventa e oito centavos), conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das 

intimações ou a concessão de gratuidade de justiça em favor da Massa Falida. 

Jurisprudencialmente, está pacificado o entendimento de inexistência de 

presunção da hipossuficiência de Massa Falida. No entanto, uma vez comprovada a 

situação de vulnerabilidade econômica, é cabível a concessão de gratuidade de justiça, 

conforme julgados a seguir (grifos próprios): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO DE TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL  DECISÃO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE 

CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 

 IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EXEQUENTE  AUSÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA  NULIDADE  ANÁLISE 

DO MÉRITO RECURSAL  EMPRESA EM LIQUIDAÇÃO JUDICIAL  

COMPROVAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA DA MASSA FALIDA  

SÚMULA Nº 481 DO STJ  PRECEDENTES DESTA CORTE  DECISÃO 

REFORMADA  RECURSO PROVIDO. (TJPR - 14ª C. Cível - 0053323-

35.2019.8.16.0000 - Guarapuava - Rel.: Juiz Antonio Domingos Ramina 

Junior - J. 25.05.2020) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

PESSOA JURÍDICA. HIPOSSUFICIÊNCIA DEMONSTRADA. MASSA 

FALIDA. EXISTÊNCIA DE DÉBITOS DE GRANDE MONTA. EXEGESE 

DA SÚMULA Nº 481 DO STJ. Conforme reiterada jurisprudência dos 
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tribunais superiores e deste tribunal, apenas quando comprovada a condição 

de hipossuficiência, é de ser concedida a AJG. Caso em que, decretada a 

falência da empresa, restam pendentes de adimplemento débitos de grande 

monta, restando impossibilitada de arcar com as custas processuais no 

momento. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO.(Agravo de 

Instrumento, Nº 70082409590, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de 

Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 30-10-2019) 

No caso em tela, o valor do passivo apurado até o momento é o de R$ 

271.910.316,11 (duzentos e setenta e um milhões, novecentos e dez mil, trezentos e 

dezesseis reais e onze centavos), sendo R$ 11.012.569,52 (onze milhões, doze mil, 

quinhentos e sessenta e nove reais e cinquenta e dois centavos) devidos apenas aos 

credores trabalhistas. 

Os saldos das contas judiciais, por sua vez, somam o montante de R$ 

15.376.942,65 (quinze milhões, trezentos e setenta e seis mil, novecentos e quarenta e 

dois reais e sessenta e cinco centavos). 

Ainda que sejam considerados os valores de avaliação dos imóveis que 

serão colocados à hasta pública em agosto de 2021, caso alienados com preço cheio (o 

que não pode ser garantido), somariam R$14.647.971,82 (quatorze milhões, seiscentos e 

quarenta e sete mil, novecentos e setenta e um reais e oitenta e dois centavos). 

Os demais imóveis da Massa Falida foram recentemente avaliados (id. 

19336) em R$ 4.170.000,00 (quatro milhões, cento e setenta mil). 

Dessa forma, resta pendente de adimplemento quantia total absolutamente 

incompatível com o ativo da Massa Falida. 

4 Dos pedidos 

Pelo exposto, serve a presente para: 

i. exarar ciência às respostas de ofício de ids. 19117 e 19124, mas 

ressaltando que o laudo de avaliação agora será apresentado por 

avaliadores particulares, razão pela qual não há mais necessidade 
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de que os cartórios de registro de imóveis forneçam certidão de 

RGI para compor mandados de avaliação por OJA; 

ii. exarar ciência à nomeação do leiloeiro Dr. Anderson Carneiro 

Pereira e à minuta de edital de id. 19128 apresentada por ele, dando 

conta que o 1º leilão ocorreria em 11/08/2021, às 13:00 horas, a 

partir do valor de avaliação, o 2º Leilão seria em 16/08/2021, às 

13:00 horas, a partir de 50% do valor da avaliação e, por fim, o 3º 

Leilão por qualquer preço seria em 24/08/2021, também às 13:00 

horas; 

iii. requerer a publicação do Edital de leilão nos termos da minuta 

apresentada pelo leiloeiro; 

iv. requer o prazo de 15 dias úteis para analisar toda a documentação 

enviada pelo Sindicato Dos Trabalhadores No Comércio De Nova 

Iguaçu E Regiões, procedendo com a atualização correta e inclusão 

dos créditos comprovados e apresentar nova lista de credores; 

v. informar da inclusão do crédito no valor de R$ 33.271,00 (trinta e 

três mil, duzentos e setenta e um reais) na classe I da lista de 

credores em nome de Wagner Tiago de Souza; 

vi. requerer que o ofício de id. 19153 seja respondido dando conta que 

a União deve apresentar memória dos cálculos, esclarecendo no 

que consiste o valor consolidado e elucidando a diferença entre o 

valor que deseja reservar e o somatório das dívidas inscritas; 

vii. requerer a intimação do locatário Açougue Tititi Dois de Ricardo 

LTDA  EIRELI ME por Oficial de Justiça na Rua Japoara, n 54  

Loja B, Ricardo Albuquerque, Rio de Janeiro/RJ, CEP 21.620-390 

e a intimação, também por Oficial de Justiça, dos fiadores João 

Marcos Detoni e Rivanda de Medeiros Detoni, no endereço Av. 

Getúlio de Moura, n. 1671, apartamento n 104, Centro, Nilópolis, 

Estado do Rio de Janeiro/RJ, CEP 26525-001, para que venham 

aos autos apresentar os comprovantes de pagamento das cotas de 

aluguel dos meses de agosto em diante 
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viii. requer, alternativamente, a concessão de gratuidade de justiça em 

favor da Massa Falida ou a expedição de mandado de pagamento 

no valor de R$ 172,98 (cento e setenta e dois reais e noventa e oito 

centavos), conforme GRERJ anexa, para arcar com as custas das 

intimações. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 09 de julho de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

LAÍS MARTINS SOARES 

OAB/RJ 174.667 

 



































EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE MESQUITA/RJ  

Grerj nº. 41430505233-21 

 

Processo de nº: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

 

 

OBJETIVA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E CONSTRUÇÕES 
LTDA ME, Pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ de nº 
11.427.681/0001-95, com endereço à Av. Dr. Mario Guimarães, 428, sala 1026, 
Centro, Nova Iguaçu/RJ, por seu procurador que esta subscreve, vem, à presença 
de V. Exa., requerer a expedição de segunda via da carta de arrematação do 
imóvel localizado no lote 01 (nº1362) situado à Av. Governador Celso Peçanha 
(antiga Rua Oscar Bueno), Banco de Areia, Mesquita-RJ, o que se dá em razão 
de extravio da via original.  

 Outrossim, a presente requerente informa ter realizado o recolhimento de 

custas referentes ao ato ora requerido através da Grerj nº. 41430505233-21. 

  

Termos em que, 

Pede e confia deferimento 

Mesquita, 15 de julho de 2021 

 
 

LUIS CARLOS R. LOPES 

OAB/RJ nº 185.966 
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JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE 

MESQUITA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

 

Processo: 0011290-44.2010.8.19.0038 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada por este juízo para a 

Administração Judicial da MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO DA 

POSSE LTDA., vem respeitosamente perante Vsa. Excelência, requerer juntada do Plano 

de Realização de Ativos, nos termos do Art. 99, §3º e d

11.101/2005, que segue em anexo. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 19 de julho de 2021. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

LAÍS MARTINS SOARES 

OAB/RJ 174.667 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MASSA FALIDA DE SUPERMERCADOS ALTO 

DA POSSE LTDA. 

Processo  0011290-44.2010.8.19.0038 

1ª Vara Cível de Mesquita/RJ 
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1) O Plano de Realização do Ativo na Lei 14.112/2020 

A Lei nº 11.101/2005 foi alterada pela Lei 14.112/2020, 

sancionada em 24/12/2020, com vigência a partir de 23/01/2020.  

Desde então passou a ser prevista a apresentação, em até 60 

dias a partir do termo de nomeção do Administrador Judicial,  do Plano de 

Realização do Ativo.  

Tal previsão foi acrescentada no Art. 99, §3º e  no Art. 22, III , 

 da Lei nº 11.101/2005, conforme segue: 

Art.  99.  A sentença que decretar  a fa lência do devedor,  dentre  outras  

determinações:  

( . . . )  

§  3º Após decretada a quebra ou convolada a recuperação judic ia l  em  

falênc ia,  o  administrador deverá,  no prazo de até 60 (sessenta)  dias,  

contado do termo de nomeação, apresentar,  para apreciação do ju iz,  

p lano detalhado de real ização dos at ivos, inclusive com a est imativa de 

tempo não superior a 180 (cento e oitenta) d ias  a part ir  da juntada de 

cada auto de arrecadação,  na forma do inciso I I I  do caput do art.  22 

desta Lei .  

Art.  22.  Ao administrador judic ial  com pete,  sob a f iscalização do ju iz e  

do Comitê,  a lém de outros deveres que esta Lei lhe impõe:  

( . . . )  

I I I   na falência:  

( . . . )  

j )  proceder à venda de todos os bens da massa falida no prazo máximo 

de 180 (cento e o itenta)  d ias,  contado da data da juntada do auto de 

arrecadação,  sob pena de destituição,  salvo por impossibil idade  

fundamentada,  reconhecida por decisão judicia l;  

Em que pese no caso em tela a decretação da falência  

(29/08/2018), a arrecadação (06/09/2018) e a assinatura do termo de 

compromisso (10/09/2018) terem ocorrido em momentos anteriores às 
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alterações impostas pela Lei 14.112/2020, considerando que ainda existem 

ativos a realizar, apresenta-se o presente plano.  

 

2) Das formas de liquidação de ativos típicas 

A venda dos bens da devedora deverá se dar na ordem 

preferencial do Art. 140 da Lei 11.101/2005, na seguinte forma: 

a) alienação da empresa, com a venda de seus 

estabelecimentos em bloco;  

b) alienação da empresa,  com a venda de suas fil iais ou 

unidades produtivas isoladamente;  

c) alienação em bloco dos bens que integram cada um  dos 

estabelecimentos do devedor ou; 

d) alienação dos bens individualmente considerados.  

O artigo 142 da Lei 11.101/2005, que prevê as modalidades de 

venda do ativo, sofreu substancial alteração pela Lei 14.112/20, 

revogando-se a possibilidade de pregão e de propostas fechadas.  

Com a reforma da lei,  agora está permitida  a realização de leilão 

eletrônico, presencial ou híbrido, na seguinte forma:  

 Primeira chamada: o leilão partirá do valor mínimo de avaliação do 

bem.  

 Segunda chamada: dentro de 15 (quinze) dias contados da primeira 

chamada, por no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor de 

avaliação.  

 Terceira chamada: dentro de 15 (quinze) dias contados da segunda  

chamada, por qualquer preço, não sujeito à aplicação do conceito de 

preço vil  (Art 142 §2º-A, V da Lei 11.101/2005). 

O novo texto da Lei 11.101/2005 (art. 142,IV) permite ainda a 

organização de processo competitivo promovido por agente especializado 
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e de reputação i libada, cujo procedimento deverá  ser detalhado em 

relatório anexo ao plano de realização do ativo ou ao plano de  Recuperação 

Judicial,  conforme o caso.  

Por fim, art.  142,V da Lei 11.101/2005, permite qualquer outra 

modalidade de venda, desde que aprovada nos termos da mesma lei.  

Em qualquer modalidade de alienação, sob  pena de nulidade, o 

Ministério Público e as Fazendas Públicas deverão ser intimados por meio 

eletrônico, nos termos do §7º do art. 142, da Lei 11.101/2005. 

 

3) Das formas de liquidação de ativos atípicas 

Para além das modalidades de alienação típicas previstas, a Lei 

11.101/2005 permite, em seu Art. 144, que a venda seja realizada por 

meios atípicos, desde que haja motivos justificados para o Juízo.  

Para tanto é necessário que o requerimento seja fundamentado 

e apresentado ao juiz pelo Administrador Judicial  ou pelo Comitê.  

 

4) Dos casos com tentativas de alienações frustradas 

Caso não haja a venda dos bens em nenhuma das tentativas de 

alienação e nem proposta concreta dos credores em assumi-los, o novo 

art.144-A preceitua que os bens poderão ser considerados sem valor de 

mercado e destinados à doação.  

Não havendo interessados em receber os bens em doação, esses 

serão devolvidos ao falido, nos termos do parágrafo único do art. 144-A, 

parágrafo único. 

 

 



 

P á g in a 6  d e  13  

 

 

O Supermercado Alto da Posse Ltda. era uma cadeia varejista 

localizada na baixada fluminense e municípios adjacentes no Estado do Rio 

de Janeiro.  A sociedade era de capital privado, fundada no ano de 1961. 

A recuperação judicial  foi deferida em 03/03/2010 e a falência 

decretada em 29/08/2018.   

5) Da alienação de ativos do não circulante 

Ao longo da recuperação judicial  foram alienados os seguintes 

bens: 

I) Lote de terreno, 37 (atual 229) na rua Mario, Vila de Cava, 

Nova Iguaçu  RJ. Arrematado em 30/10/2013 por Fábio 

José de Freitas Santos, Neil Carlos de Freitas Santos e 

Luciano de Freitas Santos, pelo valor de  R$ 130.000,00 

(cento e trinta mil  reais);  

I I) Prédio 2347, na estrada Luiz de Lemos, Camary, Nova 

Iguaçu  RJ. Arrematado em 30/10/2013 por Fábio José de 

Freitas Santos,  pelo valor de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil  reais).  

I II) Imóvel lote 01 da Av. Gov. Celso Peçanha (antiga Ru a Oscar 

Bueno), Mesquita  RJ. Arrematado em 30/10/2013 por 

Objetiva Construções LTDA, pelo valor de R$ 265.000,00 

(duzentos e trinta e cinco mil reais).  

IV) Imóvel na Rua Olanda, nº 21, Jardim da Posse, Nova Iguaçu 

-RJ. Arrematado em 03/02/2017 por Supermercado Real 

de Eden LTDA. pelo valor de R$ 526.000,00 (quinhentos e 

vinte e seis mil  reais).  
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V) Imóvel na Rua Oliveiros Rodrigues Alves, nº 304, Jardim da 

Posse, Nova Iguaçu  RJ. Arrematado em 03/02/2017 por 

Supermercado Real de Eden LTDA. pelo valor de R$ 

1.101.000,00 (um milhão, cento e um mil reais).  

Dos imóveis ainda não alienados, que serão discriminados no 

seção seguinte,  destaca-se que possuem contratos de locação vigente os 

localizados na Estrada Deputado Darcilio Ayres Raunhetti,  nº 150, cujo lo-

catário é SUPERMERCADO REAL DO ÉDEN LTDA, na Av. Abílio Augusto Tá-

vora nº 10.000, cujo locatário é DISTRIBUIDORA DE MIUDEZAS ATLAS DE 

FEIRA DE MERITI e na Rua Helena, nº 410, cujo locatário é AÇOUGUE TITITI 

DOIS DE RICARDO LTDA.  EIRELI  ME. 
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6) Dos imóveis com leilão em andamento 

Em 05/07/2021 foi determinado pelo Juízo o lei lão dos 

seguintes imóveis: 

I) Imóvel em Miguel Couto, na Estrada Deputado Darcilio 

Ayres Raunhetti,  nº 150, cujo terreno é constituído por 

uma unificação dos lotes 04, 05, 06, 07 e 08 (frente para 

a Estrada Deputado Darcílio Ayres Raunhetti)  e lote 14 

(frente para a Rua Professora Marli  de Carvalho Pereira) . 

Avaliação atualizada para o exercício de 2021 é de R$ 

7.642.420,08 (sete milhões, seiscentos e quarenta e dois 

mil, quatrocentos e vinte reais e oito centavos);   

I I) Imóvel em Jardim Cabuçu, na Av.  Abílio Augusto Távora nº 

10.000, cujo terreno é constituído por uma unificação dos 

lotes 01 e 12 (frente para a Av. Abílio Augusto Távora) e 

lotes 09 e 10 (frente para a Rua Garanhuns). Avaliação 

atualizada para o exercício de 2021 é de R$ 4.226.489,89 

(quatro milhões,  duzentos e vinte e seis mil,  quatrocentos 

e oitenta e nove reais e oitenta e nove centavos) ;  

I II) Imóvel em Vila de Cava, na Rua Helena, nº 410, cujo 

terreno é constituído pela unificação dos lotes 21, 23, 25 

e 27 (frente para a Rua Helena) e lote 39 (frente para a 

Rua Olympio Plácido Lopes) . Avaliação atualizada para o 

exercício de 2021 é de R$ 2.779.061,85 (dois milhões, 

setecentos e setenta e nove mil e sessenta e um reais e 

oitenta e cinco centavos) . 

Foi nomeado como lei loeiro o Dr. Anderson Carneiro Pereira  e 

o Edital de Leilões Eletrônicos foi publicado em 07/07/2021 , indicando que 
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o 1º Leilão acontecerá em 11/08/2021, às 13:00 horas (a partir do valor de 

avaliação).  Caso não haja venda, o 2º Leilão acontecerá em 16/08/2021, às 

13:00 horas (a partir de 50% do valor da avaliação), e ainda havendo imóvel 

a alienar, o 3º Leilão acontecerá por qualquer preço em 24/08/2021, 

também à 13:00 horas.  

 

7) Dos imóveis avaliados aguardando alienação 

Além dos imóveis cujo leilão já está em andamento, a Massa 

Falida possui outros 6 (seis) imóveis, localizados no Estado do Rio de 

Janeiro, nas cidades de Nova Iguaçu e Cabo Frio. 

Nos termos do laudo apresentado aos autos em id.  19336, t rata-

se de áreas comerciais,  dentre galpões e estruturas de supermercado e 

três imóveis residenciais,  sendo estes duas casas e um apartamento . São 

eles:  

I) Imóvel no bairro de Cabuçu, na Rua Guaranhuns, 25, Nova 

Iguaçu  RJ, avaliado em R$120.000,00 (cento e vinte mil 

reais);  

I I) Imóvel no bairro de Cabuçu, na Rua Guaranhuns,  626, 

Nova Iguaçu  RJ, avaliado em R$125.000,00 (cento e vinte 

e cinco mil reais);  

I II) Imóvel no bairro da Posse, na Estrada João Venâncio de 

Figueiredo, 22, Nova Iguaçu  RJ, avaliado em R$ 

1.870.000,00 (um milhão oitocentos e setenta mil  reais);  

IV) Imóvel no bairro de Santa Rita, na Estrada de Adrianópolis, 

2714 / Rua Anunciada Guidoni, Nova Iguaçu  RJ, avaliado 

em R$ 580.000,00 (quinhentos e oitenta mil reais);  
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V) Imóvel na atual Rua 

Professora Marli Pereira de Carvalho, nº 13), Nova Iguaçu 

 RJ, avaliado em R$225.000,00 (duzentos e vinte e cinco 

mil reais); 

VI) Imóvel no bairro Braga, na Av. Vereador Antônio Ferreira 

dos Santos, 552, Apto 306, Cabo Frio  RJ,  avaliado em R$ 

375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais);.  

O  imóvel situado na rua João Venâncio de Figueiredo é um 

galpão de grande porte e sublojas,  além de uma área de armazenamento e 

um escritório.  Juntos compõem uma área de 6141,80 m².  

Os imóveis da  Estrada  de  Adrianápolis e da Estrada de Ferro 

, que hoje recebe o nome de Rua Professora Marli Pereira de 

Carvalho, são galpões para uso comercial.  

Já no bairro de Cabuçu, os imóveis da rua Garanhuns, números 

25 e 626, são dois terrenos com mais de 300m² cada , com residências de 

padrão normal, conforme estabelecido pela NBR 12721/2005.  

O imóvel de Cabo Frio é um apartamento residencial,  do tipo 

convencional, do condomínio do Edifício Margo Riachi , situado no bairro 

de Braga. O imóvel em questão tem 98 m², 2 vagas e estado de conservação  

regular.  
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8) Da forma de alienação a ser utilizada 

Considerando que todo o ativo remanescente da Massa Falida é 

composto por imóveis e que a empresa se encontra  sem atividade desde a 

decretação da falência, a al ienação cabível é a prevista no art.  140, IV, da 

Lei 11.101/2005, ou seja, dos bens individualmente. 

Como exposto, já existe leilão agendado para parte dos imóveis 

(item 5), enquanto os demais (item 6) foram avaliados, mas ainda não ti-

veram a alienação deferida.  

Assim, pode-se separar o ativo em dois blocos,  da seguinte 

forma: 

 BLOCO 1: VENDA INDIVIDUALIZADA JÁ AUTORIZADA  

 BLOCO 2: VENDA INDIVIDUALIZADA A AUTORIZAR  

 

O leilão do bloco 1, ainda que individualizado, foi agendado para 

acontecer em um só ato, asseguradas a segunda e terceira chamadas,  caso 

necessárias.  

Para o bloco 2, a venda poderá se dar da mesma forma, ou seja, 

com o agendamento de leilão, nos termos do art. 142, §3º -A, incisos I a III, 

para todos os bens a serem alienados em um só ato (dividido em três cha-

madas, se necessário), no entanto, individualmente.  

Dessa forma, a alienação do bloco 2 se daria da seguinte forma, 

preferencialmente ainda no semestre compreendido entre julho e dezem-

bro de 2021: 

A) a primeira chamada em 100% do valor da avaliação; 

B) a segunda chamada, dentro de 15 dias, em 50% do valor da avalia-

ção; 

C) em inexitosos os leilões, a terceira chamada, dentro de 15 (quinze) 

dias contados da segunda chamada, por qualquer preço , não sujeito 
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à aplicação do conceito de preço vil (Art 142 §2º -A, V da Lei 

11.101/2005). 

D) malsucedidos os leilões, seria feita a oferta a credores para assumi -

los e, em não havendo interessados , considerando que são bens 

imóveis, com valor de mercado, constituídos de uma empresa fa-

miliar, seriam devolvidos aos fal idos.  
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9)   Conclusão 
Pelo exposto, a Administração Judicial  apresenta o plano de venda 

de ativo,  pugnando que seja autorizada pelo Juízo a forma de  realização do ativo 

neste descrita, preferencialmente ainda no semestre compreendido entre julho 

e dezembro de 2021. 

 

Rio de janeiro, 13 de julho de 2021. 

GUSTAVO BANHO LICKS 
CRC-RJ 087.155/O-7 

OAB/RJ 176.184 
 

LEONARDO FRAGOSO 
OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES  
OAB/RJ 174.667 

  


























































































